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TC nº 72-001.504.09-12 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO. SEME. Serviços de 
limpeza, asseio e conservação predial, com a 
disponibilização de mão de obra, saneantes 
domissanitários, materiais e equipamentos. Estádio 
Pacaembu. CONHECIDA. IMPROCEDENTE. Votação 
unânime. 

Relatório e voto englobado TCs 72.003.300.07-81, 
72.000.726.07-47, 72.001.484.07-45, 72.000.026.10-20, 
72.000.051.10-78, 72.000.095.07-48, 72.000.204.07-81, 
72.002.475.08-70, 72.003.754.09-50, 72.003.475.09-97, 
72.003.556.09-97, 72.000.175.10-80, 72.000.016.10-77, 
72.001.872.09-06, 72.003.649.09-76, 72.003.702.09-57, 
72.003.755.09-13, 72.001.851.09-36, 72.002.395.09-14, 
72.002.308.09-10, 72.001.868.09-39, 72.001.856.09-50, 
72.001.853.09-61, 72.001.873.09-79, 72.002.396.09-87, 
72.001.871.09-43, 72.001.913.09-91, 72.000.042.10-87, 
72.000.004.10-98, 72.000.033.10-96, 72.000.244.10-00, 
72.000.856.10-58, 72.001.504.09-12, 72.001.662.10-05, 
72.000.028.06-70, 72.000.379.09-97, 72.003.654.09-06, 
72.003.756.09-86,   72.000.893.10-84 

2.742ª Sessão Ordinária

Transito em julgado: 02/07/2015

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é 
Relator o Conselheiro EDSON SIMÕES.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 
Relator, em conhecer da representação, pois preenchidos os requisitos de 
admissibilidade previstos no artigo 55 do Regimento Interno desta Corte, e, no mérito, 
em julgá-la improcedente, uma vez que, conforme evidenciado nos autos pelos 
Subsecretaria de Fiscalização e Controle, pela Assessoria Jurídica de Controle 
Externo e pela Secretaria Geral desta Corte, a revogação do certame pela Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação foi baseada em juízo de conveniência e 
oportunidade e no respeito ao princípio da economicidade.

ACORDAM, ademais, à unanimidade, em conhecer da 
diligência levada a cabo nos presentes autos pela Subsecretaria de Fiscalização e 
Controle deste Tribunal que, em consonância com os pareceres citados, respondeu, 
de forma eficaz e documentada, todos os quesitos que lhe foram apresentados, 
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ficando confirmada a vantajosidade da revogação do procedimento licitatório contra o 
qual a representante se insurgiu.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar o 
cumprimento do artigo 58 do Regimento Interno deste Tribunal, bem como, 
cumpridas as formalidades legais, o arquivamento destes autos.

 
Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO 

ANTONIO – Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda MARIA 
HERMÍNIA PENTEADO PACHECO E SILVA MOCCIA.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 14 de maio 
de 2014.

ROBERTO BRAGUIM
Vice-Presidente no exercício da Presidência

EDSON SIMÕES
Relator

Relatório e voto englobados: v. TC 893.10-84.


